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1. INTRODUÇÃO

 
A presente Análise de Impacto Regulatório tem como objetivo avaliar, de forma sistemática e

fundamentada, alternativas para o aprimoramento do abastecimento de água por meio de carros-pipa à
população. Diante das limitações estruturais no acesso regular à água em determinadas localidades, torna-se
necessária a adoção de instrumentos regulatórios que assegurem maior eficiência, cobertura e regularidade na
prestação desse serviço essencial.

Nesse contexto, a análise busca estruturar o processo decisório com base em critérios técnicos e
evidências quantitativas, permitindo comparar diferentes alternativas sob múltiplas dimensões relevantes. Para
tanto, foi utilizada uma abordagem multicritério, capaz de incorporar julgamentos especializados e organizar as
preferências de forma transparente e consistente, contribuindo para a identificação da alternativa mais adequada.

Adicionalmente, a AIR contempla a avaliação da robustez dos resultados por meio de análise de
sensibilidade, bem como a definição de indicadores para monitoramento dos efeitos da regulação ao longo do
tempo. Dessa forma, pretende-se não apenas subsidiar a tomada de decisão, mas também garantir maior
previsibilidade, eficiência e efetividade na implementação do normativo proposto.

 

2. SUMÁRIO EXECUTIVO

 

Problema
 
O Contrato de Concessão nº 648/2024 estabelece a obrigatoriedade da
concessionária em manter a continuidade e regularidade da prestação dos
serviços, bem como a implementação de Planos de Contingência Operacional
(Anexo IV - Caderno de Encargos). No entanto, há uma lacuna regulatória
quanto aos procedimentos para o fornecimento emergencial de água por meio
de carros-pipa na área da concessão. Em decorrência disso, a atuação da
concessionária ocorre sem diretrizes uniformes. A ausência de normatização
gera variações na disponibilidade do volume de água e nos prazos de
atendimento, evidenciando a necessidade de uma regulação específica que
estabeleça parâmetros mínimos de previsibilidade, padronização e equidade
para os usuários.
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Objetivos
 
Estabelecer marco regulatório para o fornecimento emergencial de água por
carros-pipa, garantindo continuidade, qualidade e equidade no acesso. Busca-
se especificamente:
 

· Padronizar procedimentos operacionais e de controle de qualidade.
· Definir prazos de atendimento e critérios de priorização.
· Estabelecer diretrizes tarifárias transparentes.
· Implementar sistema de rastreabilidade e monitoramento.
 

Alternativas
 
Alternativa 1 - Manutenção do quadro atual: O processo continuaria ocorrendo
a critério exclusivo da concessionária, sem padronização regulatória;
 
Alternativa 2 - Regulamentação: Edição de Resolução da AGRESPI contendo
todos os elementos essenciais: padrões de qualidade, definição de prazos,
regras de gratuidade em situações de emergência e rastreabilidade da
operação;
 
Alternativa 3 - Ação não normativa: Delegação à concessionária para a
elaboração de um plano detalhado de atendimento emergencial, sujeito à
homologação prévia da AGRESPI, unindo flexibilidade operacional ao controle
regulatório.
 
Alternativa sugerida
 
Alternativa 2 - Regulamentação completa: A edição de um ato normativo
específico (Resolução) mostrou-se a opção mais adequada. Ela estabelece
parâmetros claros para o fornecimento emergencial, define padrões de
potabilidade, fixa prazos máximos para o atendimento, cria critérios de
priorização para usuários vulneráveis/essenciais, garante transparência
tarifária e obriga o registro e a rastreabilidade de todas as ações emergenciais.
 
Possíveis impactos da alternativa escolhida

 
Custos de Adaptação: Exigirá investimentos em novos processos, adequação
de equipamentos e sistemas de rastreabilidade de logística.
 
Melhoria do Serviço: Promoverá a padronização da qualidade da água
entregue, reduzirá o tempo de desabastecimento e ampliará a transparência
tarifária.
 
Segurança Jurídica: Reduzirá conflitos e reclamações, fortalecendo o
monitoramento e a capacidade de fiscalização regulatória.
 

 
 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO

 
O contrato de concessão nº 648/2024 estabelece a obrigatoriedade da concessionária em manter a

continuidade e regularidade da prestação dos serviços, bem como a implementação de Planos de Contingência
Operacional, conforme previsto no Anexo IV - Caderno de Encargos. No entanto, o instrumento padece de lacunas
normativas ao não especificar os procedimentos, prazos e padrões de qualidade exigidos para o fornecimento
emergencial por meio de carros-pipa na área da concessão.

Em decorrência a atuação da concessionária em situações de interrupção prolongada do
abastecimento nas áreas da concessão tem ocorrido sem diretrizes uniformes, ficando a definição da frota, da
logística e dos meios de fornecimento a seu exclusivo critério.

Atualmente, o abastecimento alternativo nessas áreas, é realizado com o uso de carros-pipa em
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situações emergenciais. Essa falta de normatização gera expressiva variabilidade na qualidade da água
distribuída, nos prazos de atendimento e nos custos do serviço emergencial ofertado aos usuários. A origem do
problema reside, portanto, na inexistência de regulação específica sobre o tema por parte da AGRESPI, o que
produz forte insegurança hídrica e tarifária para os consumidores.

A assimetria de informações e a falta de parâmetros logísticos claros agravam o cenário. Sem
diretrizes sobre o dimensionamento mínimo da frota de carros-pipa e sua distribuição geográfica estratégica, a
resposta da concessionária a contingências sistêmicas torna-se discricionária e frequentemente morosa.
Conforme dados aferidos pela fiscalização da AGRESPI, a operação atual de carros-pipa evidencia essa
vulnerabilidade logística.

Em relação ao alcance, a questão atinge todos os usuários dos municípios incluídos na concessão,
especialmente durante episódios de falha operacional, escassez ou interrupção programada de longa duração. O
cenário se mostra mais sensível em regiões como o semiárido piauiense, historicamente afetado por problemas
hídricos.

Caso não haja ação regulatória, tal problema tende a persistir. A ausência de padronização nas
respostas emergenciais compromete a percepção de qualidade do serviço, afeta diretamente a saúde e a
segurança hídrica da população atendida e mantém um elevado grau de assimetria informacional, dificultando os
processos regulatórios e a efetividade da fiscalização por parte da AGRESPI.

Conforme ilustrado na síntese do diagrama do problema (Figura 1), a lacuna de normativa específica
constitui a causa raiz da variabilidade na operacionalização do fornecimento emergencial por carro-pipa. Essa
omissão regulatória compromete a padronização dos serviços, gerando incertezas sobre a qualidade, os prazos
de atendimento e, sobretudo, causando insegurança quanto à ausência de cobrança tarifária indevida pelo serviço
de contingência.

 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES ECONÔMICOS, DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS
PRESTADOS E DOS DEMAIS AFETADOS PELO PROBLEMA REGULATÓRIO IDENTIFICADO

 
O problema regulatório em questão envolve uma série de atores, gerando impactos que se

distribuem de maneira desigual. As consequências mais sensíveis recaem diretamente sobre os usuários do
serviço. Embora a demanda por fornecimento emergencial de água por meio de carros-pipa tenha origem em
fatores externos, como interrupções prolongadas no abastecimento ou episódios de escassez hídrica, a ausência
de normatização específica produz efeitos concretos e diferenciados sobre usuários residenciais e comerciais,
usuários prioritários, AGRESPI e concessionária.

Os usuários residenciais e comerciais veem-se diretamente expostos à variabilidade na qualidade da
água fornecida, à imprevisibilidade no tempo de resposta e às incertezas quanto aos custos relacionados ao
atendimento emergencial. A existência de diretrizes claras traria maior previsibilidade e uniformidade a esse tipo
de serviço, assegurando um padrão mínimo de dignidade e atendimento em situações excepcionais de
desabastecimento.

Já os usuários considerados prioritários, possuem necessidade crítica de abastecimento contínuo. A
falta de regulamentação específica coloca em risco a garantia de um atendimento diferenciado célere e
estruturado, o qual é absolutamente essencial para a manutenção de suas atividades, especialmente durante
crises prolongadas que afetem hospitais, unidades de saúde, creches, escolas e asilos.

Para a concessionária, responsável pela operação do serviço, a situação atual implica desafios
operacionais e logísticos. Sem parâmetros regulatórios bem definidos, o planejamento de recursos, o
dimensionamento preventivo da frota, a alocação geográfica de carros-pipa e a gestão de custos tornam-se
atividades sujeitas a interpretações subjetivas e a improvisos pontuais. Esse cenário de insegurança operacional
pode repercutir negativamente tanto na eficiência do atendimento quanto na economicidade do serviço prestado.

Do lado da AGRESPI, autarquia com competência para regular, fiscalizar e monitorar a prestação do
serviço, a inexistência de regulação específica sobre o tema exige um esforço adicional recorrente de
interpretação contratual e adaptação fiscalizatória. Essa lacuna normativa limita a padronização das vistorias, a
efetividade de suas ações de supervisão e a capacidade de resposta tempestiva a eventuais não conformidades
reportadas pela população.

Quanto à forma de afetação, observa-se que os usuários enfrentam incertezas quanto ao acesso à
água potável em situações de emergência, enquanto a concessionária precisa adaptar seus processos de maneira
não padronizada, gerando impacto em sua estrutura operacional. Já a AGRESPI, por sua vez, vê-se diante da
necessidade de desenvolver ou aprimorar mecanismos de acompanhamento que permitam avaliar a prestação do
serviço emergencial com base em critérios objetivos e pré-definidos.

A contribuição de cada ator para a permanência do problema está relacionada, em grande medida, à
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própria indefinição normativa. Sem regras claras estabelecidas pelo ente regulador, as ações da concessionária e
da agência reguladora tornam-se menos previsíveis e reativas, o que pode perpetuar a variação na qualidade e na
eficácia das respostas emergenciais.

Por fim, as perspectivas, caso não haja intervenção regulatória, indicam a continuidade da assimetria
informacional e operacional entre os diferentes agentes. Essa dinâmica tende a impactar negativamente a
qualidade do serviço oferecido, a capacidade de planejamento da concessionária e a efetividade da atuação
fiscalizadora da AGRESPI, mantendo um cenário de instabilidade e insegurança hídrica para todos os envolvidos.

 

5.  IDENTIFICAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL QUE AMPARA A AÇÃO DO ÓRGÃO OU DA
ENTIDADE QUANTO AO PROBLEMA REGULATÓRIO IDENTIFICADO

 
A presente Análise de Impacto Regulatório encontra amparo em uma base legal sólida e

hierarquicamente estruturada, que confere à AGRESPI a competência material e formal para a edição do ato
normativo proposto, fundamentando-se nos seguintes instrumentos jurídicos e contratuais:

No âmbito legal e institucional, a Lei Estadual nº 7.049/2017 instituiu a AGRESPI como autarquia sob
regime especial, conferindo-lhe a finalidade precípua de regular e fiscalizar os serviços públicos delegados de
saneamento básico no Estado do Piauí, atribuindo ao seu Conselho Diretor o pleno exercício da função normativa.

A legitimidade de atuação da Agência sobre a prestação regionalizada dos serviços decorre
expressamente do Convênio de Cooperação firmado entre a Microrregião de Água e Esgoto do Piauí (MRAE) e a
AGRESPI. Por meio deste instrumento, a MRAE, na qualidade de titular dos serviços, delegou à AGRESPI as
funções exclusivas de regulação e fiscalização do abastecimento de água e esgotamento sanitário em sua área de
abrangência, autorizando a edição de normas operacionais complementares.

A obrigação aqui regulamentada possui matriz contratual direta no Contrato de Concessão nº
648/2024, firmado entre a MRAE e a Concessionária. O instrumento contratual impõe à delegatária o dever
inescusável de manter a continuidade e a regularidade da prestação dos serviços, bem como a implementação
obrigatória de Planos de Contingência Operacional, conforme detalhado em seu Anexo IV – Caderno de Encargos.
Isso reforça a natureza vinculante e a necessidade de controle regulatório da medida proposta.

Do ponto de vista regulamentar interno, a obrigatoriedade de submissão desta matéria à AIR como
instrumento prévio à edição de atos normativos de interesse geral encontra fundamento na Resolução AGRESPI-
PI nº 013, de 26 de novembro de 2025. O normativo exige a identificação precisa do problema regulatório e a
análise de alternativas viáveis, conforme o procedimento ora observado.

Adicionalmente, a Resolução AGRESPI-PI nº 006/2025 já avançou na estruturação do tema ao
classificar o abastecimento por carro-pipa como uma solução alternativa adequada para o fornecimento de água,
condicionando-a, contudo, à estrita observância de critérios de potabilidade, controle de qualidade e
rastreabilidade. Coube, portanto, à atual proposta regulamentar o detalhamento dos procedimentos operacionais e
das condições específicas para a execução emergencial desse serviço na área da concessão.

A iniciativa também se coaduna com os instrumentos de planejamento da Agência, tendo sido
formalmente inserida na Agenda Regulatória do exercício de 2026 pela Portaria AGRESPI nº 029/2025, no eixo
temático de Saneamento Básico. O objetivo expresso é ampliar o acesso seguro à água e contribuir
tempestivamente para o cumprimento das metas de universalização, cujos prazos encontram-se fixados na
Resolução AGRESPI-PI nº 007/2025.

Por fim, a atuação normativa da AGRESPI observa rigorosamente os parâmetros técnicos exarados
pela Portaria GM/MS nº 888/2021 do Ministério da Saúde. O diploma federal estabelece os padrões vigentes de
potabilidade e as condições sanitárias exigidas para o transporte de água por carros-pipa. Dessa forma, a Agência
atua de maneira complementar e articulada com as autoridades de saúde pública, respeitando os limites
expressos de sua competência regulatória setorial.

A presente AIR, portanto, está alicerçada em uma base legal e contratual robusta, tendo sido
construída pela equipe técnica da AGRESPI com estrita observância aos princípios da governança regulatória, da
juridicidade e da transparência, conferindo total legitimidade e segurança jurídica à futura edição do ato normativo.

 

6. DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS QUE SE PRETENDE ALCANÇAR

 
6.1 Objetivo geral
A ação regulatória proposta tem como objetivo geral estabelecer um marco normativo para o

fornecimento emergencial de água por carros-pipa, visando assegurar a continuidade do serviço, a qualidade da
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água distribuída e o acesso equitativo por parte de todos os usuários, sobretudo em situações de interrupção
prolongada do abastecimento de rede ou de escassez hídrica.

 
6.2 Objetivos específicos
Para alcançar esse fim, foram delineados objetivos específicos que atuam como passos

fundamentais para a concretização do propósito central:
· Padronizar os procedimentos operacionais e de qualidade que devem ser rigorosamente seguidos

pela concessionária durante o atendimento emergencial, garantindo total conformidade com os parâmetros
técnicos e sanitários definidos pelo Ministério da Saúde.

· Estabelecer prazos máximos para o início do atendimento e criar critérios objetivos de priorização,
assegurando que usuários em situação de maior vulnerabilidade ou com necessidades essenciais (como
hospitais, clínicas, escolas e asilos) recebam atendimento ágil e previsível.

· Definir diretrizes tarifárias claras e transparentes para o serviço emergencial. O objetivo é evitar
cobranças indevidas, garantindo que o usuário afetado por falhas do sistema não assuma custos adicionais pelo
frete ou volume do carro-pipa, promovendo a racionalidade econômica e a modicidade tarifária.

· Implementar um sistema obrigatório de rastreabilidade e monitoramento que permita acompanhar a
execução do serviço, a origem da água transportada, a qualidade dos lotes distribuídos e o cumprimento dos
prazos. Essa medida cria as bases materiais necessárias para uma fiscalização efetiva e para a melhoria contínua
da operação.

 
6.3 Resultados Esperados
Os resultados diretos esperados com a consecução desses objetivos incluem: a redução expressiva

do tempo de desabastecimento em situações de emergência; a uniformização e segurança da qualidade da água
fornecida à população; maior clareza nos direitos dos usuários e obrigações da concessionária; e o fortalecimento
substancial da capacidade de fiscalização da AGRESPI. Tais metas encontram-se perfeitamente alinhadas ao
Planejamento Estratégico da Agência e às diretrizes do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº
14.026/2020).

 

7. DESCRIÇÃO DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS AO ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA
REGULATÓRIO IDENTIFICADO

 
Para enfrentar o problema regulatório relacionado ao fornecimento emergencial de água por carros-

pipa e alcançar os objetivos definidos, foram mapeadas três alternativas principais, incluindo a opção de não
intervenção.

 
7.1 Alternativa 1 - Manutenção do quadro atual (não ação)

Esta opção consiste em manter a situação vigente, sem promover qualquer alteração regulatória. Neste
cenário, a prestação do serviço emergencial de água por carros-pipa continuaria a ocorrer de acordo com os
procedimentos e critérios definidos internamente pela concessionária, sem a existência de normas específicas da
agência reguladora sobre qualidade da água, prazos de atendimento, priorização de usuários, critérios tarifários ou
sistemas de monitoramento.

Embora preserve a situação atual e não imponha novos requisitos à concessionária ou à agência, essa
alternativa não resolve o problema central de variabilidade e falta de previsibilidade no atendimento emergencial,
podendo perpetuar a insegurança hídrica dos usuários e a assimetria informacional entre os agentes envolvidos.

 
7.2 Alternativa 2 - Regulamentação completa (proposta normativa)
Esta alternativa consiste na edição de ato normativo específico, que estabeleça parâmetros

detalhados para o fornecimento emergencial por carros-pipa na área da concessão, conforme consta da minuta de
resolução anexada ao presente relatório.

Inclui a definição de padrões de potabilidade da água a ser distribuída, a fixação de prazos máximos
toleráveis para o início do atendimento, o estabelecimento de critérios técnicos para a priorização de usuários
vulneráveis e serviços essenciais (hospitais, escolas, entre outros), regras tarifárias transparentes que garantam a
gratuidade do serviço em situações de emergência sistêmica e a obrigatoriedade de implantação de um sistema
integrado de rastreabilidade e registro de todas as ações emergenciais.
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Essa opção alinha-se diretamente aos objetivos propostos por esta Análise de Impacto Regulatório e
busca oferecer segurança jurídica, operacional e sanitária ao serviço, além de ampliar a capacidade fiscalizatória
da AGRESPI. Contudo, reconhece-se que tal alternativa demanda um considerável esforço regulatório inicial para
sua elaboração e edição, bem como exigirá imediata adaptação operacional e sistêmica por parte da
concessionária, o que pode implicar custos de implementação e monitoramento logístico.

 
7.3 Alternativa 3 - Corregulação
Nesta alternativa de natureza híbrida, a concessionária assume a responsabilidade de elaborar um

Plano de Atendimento Emergencial detalhado para o fornecimento de água por carros-pipa, submetendo-o à
análise e homologação da AGRESPI.

Esse plano deve conter, de forma clara e completa, os procedimentos operacionais, incluindo fluxos
de acionamento, rotinas e responsabilidades; os padrões mínimos de qualidade da água em conformidade com a
legislação sanitária; critérios transparentes para priorizar usuários sensíveis, como hospitais, escolas e unidades
de saúde; prazos máximos de resposta ajustados à criticidade e localização; além de mecanismos de registro e
rastreabilidade que assegurem transparência e permitam auditorias futuras.

Uma vez aprovado tecnicamente pela AGRESPI, o plano passa a integrar formalmente as obrigações
da concessionária. Isso permite à Agência fiscalizar seu cumprimento e aplicar sanções com base em parâmetros
previamente acordados, sem a necessidade de editar uma nova resolução normativa. Nesse modelo, a AGRESPI
mantém integralmente seu poder regulatório, mas transfere ao regulado a tarefa de desenhar a operação em
detalhes, o que traz mais flexibilidade para adaptar o serviço.

Na prática, essa abordagem aproveita o conhecimento que a concessionária tem de sua própria
logística e capacidade operacional para conceber soluções possivelmente mais eficientes, desde que respeitados
os padrões mínimos estabelecidos pela agência. Paralelamente, institui-se um sistema de monitoramento
contínuo, com transparência ativa e possibilidade de revisão periódica do plano sob supervisão pública. É, em
tese, uma solução equilibrada, que busca combinar agilidade e menor custo regulatório com a manutenção do
poder de coerção estatal, garantindo que o serviço emergencial seja prestado com qualidade, previsibilidade e
possibilidade de controle efetivo.

Todas as alternativas foram criteriosamente analisadas nas seções seguintes, ponderando-se os
seus respectivos impactos, a sua aderência ao escopo de atuação e às competências legais da AGRESPI, bem
como a sua estrita proporcionalidade em relação ao problema identificado na prestação do serviço público.

 

8. EXPOSIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS DAS ALTERNATIVAS IDENTIFICADAS E
COMPARAÇÃO DAS ALTERNATIVAS CONSIDERADAS 

 
Esta etapa tem como objetivo analisar os potenciais impactos das alternativas propostas para

enfrentamento do problema regulatório, considerando critérios de efetividade, eficiência, custos regulatórios e
efeitos sobre os diferentes atores envolvidos. A análise comparativa foi realizada com foco na identificação dos
impactos mais significativos de cada opção.

 
8.1 Impactos da manutenção do quadro atual (não ação)
A persistência do cenário atual não gera novos custos regulatórios ou operacionais imediatos,

mantendo a carga administrativa inalterada tanto para a AGRESPI quanto para a concessionária. No entanto, do
ponto de vista social e econômico, essa opção tende a perpetuar a variabilidade e a imprevisibilidade do serviço
emergencial, o que pode acentuar a insegurança hídrica dos usuários, especialmente em regiões vulneráveis.

Impactos negativos incluem a possível deterioração da percepção pública sobre a qualidade do
serviço, a manutenção de assimetrias informacionais (o usuário desconhece prazos e padrões de qualidade do
carro-pipa) e a limitação material da capacidade fiscalizatória da AGRESPI. Sob a perspectiva da garantia do
direito à água e das metas contratuais de universalização e continuidade, esta alternativa apresenta baixa
efetividade e não contribui para a resolução do problema central.

 
8.2 Impactos da regulamentação completa (proposta normativa)
A edição de norma específica, conforme minuta de resolução em análise, gera custos regulatórios

relacionados à sua elaboração, implementação, fiscalização e monitoramento por parte da AGRESPI.
Paralelamente, a concessionária poderá incorrer em despesas para adaptação de processos, aquisição ou
adequação de equipamentos, implantação de sistema de rastreabilidade e capacitação de pessoal.
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Por outro lado, essa alternativa traz benefícios sociais e operacionais significativos: padronização da
qualidade da água, redução do tempo de desabastecimento, maior transparência tarifária e fortalecimento da
fiscalização. Espera-se ainda que a normatização contribua para a segurança jurídica, reduzindo conflitos e
reclamações relacionadas ao serviço emergencial.

 
8.3 Impactos da Corregulação (ação não normativa)
A corregulação propõe um modelo intermediário no qual a concessionária elabora um Plano de

Atendimento Emergencial, submetendo-o à homologação da AGRESPI, passando o plano a integrar as
obrigações contratuais do prestador. Os impactos desta alternativa combinam elementos das duas anteriores com
características próprias. Para os usuários, os benefícios são igualmente relevantes, desde que o plano
homologado contenha todos os elementos necessários: padrões de qualidade, prazos, priorização e mecanismos
de registro. A diferença reside no fato de que esses parâmetros são definidos pela concessionária e submetidos à
aprovação da agência, o que pode resultar em soluções mais adaptadas às realidades locais.

Para a concessionária, esta alternativa oferece maior flexibilidade para desenhar procedimentos
alinhados à sua capacidade operacional e logística, reduzindo potenciais custos de adaptação em comparação
com uma norma geral imposta. Adicionalmente, o engajamento na elaboração do plano pode gerar maior
comprometimento com sua execução.

No entanto, o impacto administrativo negativo incidiria fortemente sobre a AGRESPI. A Agência
precisaria desenvolver elevada capacidade técnica e dedicar um contingente expressivo de horas-homem
exclusivamente para analisar, auditar, solicitar ajustes e, por fim, aprovar (ou rejeitar) planos de contingência
complexos e heterogêneos, estabelecendo sistemas de monitoramento sob medida para cada plano aprovado.
Isso representa custos administrativos expressivos, potencialmente superiores aos exigidos pela regulamentação
completa (Alternativa 2).

Os riscos operacionais desta alternativa concentram-se na possibilidade de aprovação de planos
com qualidade variável, dependendo da capacidade técnica da concessionária para elaborá-los de forma
adequada, além da exigência constante de mecanismos robustos de supervisão pela AGRESPI para evitar que a
flexibilidade concedida resulte em padrões de atendimento aquém do desejável para a proteção da saúde pública.

 
8.4 Metodologia utilizada
A presente análise adotou o método Analytic Hierarchy Process (AHP), como ferramenta de apoio à

decisão multicritério. O método permite decompor problemas complexos em uma estrutura hierárquica,
organizando-os em níveis de critérios e alternativas, e possibilitando a incorporação sistemática de julgamentos
subjetivos por meio de comparações par a par.

A operacionalização do método baseia-se na construção de matrizes de comparação, nas quais os
elementos são avaliados dois a dois quanto à sua importância relativa. Para tanto, foi utilizada a escala
fundamental de Saaty, composta por valores discretos que variam de 1 a 9, conforme a Tabela 1 a seguir. O
método considera também os valores recíprocos, o que garante a coerência matemática das comparações.

 
Tabela 1 - Escala Saaty

Escala Significado
1 Igual importância
3 Moderadamente mais importante
5 Fortemente mais importante
7 Muito fortemente mais importante
9 Extremamente mais importante

2, 4, 6, 8 Valores intermediários
Fonte: Saaty (1987).

 

Os valores intermediários permitem capturar nuances de julgamento, enquanto seus recíprocos
representam a relação inversa entre os elementos. No presente estudo, essa escala foi aplicada tanto na
avaliação do peso dos critérios quanto na comparação do desempenho das alternativas em relação a cada critério.
As respostas coletadas foram convertidas em valores numéricos e organizadas em matrizes de julgamento, a
partir das quais se procedeu ao cálculo das prioridades relativas.

A agregação das preferências dos respondentes foi realizada por meio da média geométrica, para
consolidar julgamentos individuais em um vetor representativo coletivo, preservando a proporcionalidade das
comparações. A partir das matrizes consolidadas, foram obtidos os vetores de pesos (prioridades) por meio da
normalização das matrizes e do cálculo da média das linhas, procedimento equivalente à aproximação do
autovetor principal. Adicionalmente, foi calculado o vetor produto matriz-peso (Aw), utilizado para a verificação da
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consistência dos julgamentos. A consistência das matrizes foi avaliada com base nos indicadores propostos por
Saaty (1987), incluindo o autovalor máximo (λmax), o Índice de Consistência (CI) e a Razão de Consistência (CR).
O λmax foi obtido a partir da média dos valores resultantes da divisão dos elementos do vetor Aw pelos
respectivos pesos.

A seleção dos critérios considerou sua capacidade de capturar as principais escolhas envolvidas no
problema regulatório, garantindo coerência para a análise de impacto regulatório. A tabela a seguir apresenta os
critérios utilizados.

 
Tabela 2 – Descrição dos critérios

Critério Descrição
C1 Segurança jurídica e previsibilidade regulatória
C2 Efetividade na continuidade do serviço
C3 Qualidade e segurança da água
C4 Custo regulatório e operacional
C5 Viabilidade institucional e fiscalizatória

Fonte: Elaboração própria.
 

Observou-se que determinados critérios apresentaram maior peso relativo no modelo, indicando sua
relevância na estrutura de decisão e seu papel determinante na diferenciação entre as alternativas.

Para solucionar o problema regulatório, foram avaliadas três alternativas distintas. Cada uma
representa uma abordagem diferente em termos de grau de intervenção, custos associados, capacidade de
implementação e efeitos esperados, permitindo uma análise comparativa abrangente sob a ótica dos cinco
critérios (C1 a C5) supramencionados

 
Tabela 3 – Descrição das alternativas

Alternativas Descrição
Alternativa 1 Manutenção do quadro atual - Não ação
Alternativa 2 Regulamentação
Alternativa 3 Ação não normativa (Corregulação)

Fonte: Elaboração própria.
 

As alternativas apresentadas variam em termos de grau de intervenção, custos associados,
capacidade de implementação e efeitos esperados, permitindo uma análise abrangente.

 
8.5 Identificação da alternativa mais adequada
A aplicação do método AHP permitiu a agregação estruturada das preferências dos

avaliadores[1] resultando na hierarquização das alternativas com base nos critérios definidos. Os resultados
globais indicaram a ordenação apresentada na Tabela 4 a seguir. Verifica-se predominância absoluta da
Alternativa 2 (A2), com diferença estatisticamente significativa em relação às demais, indicando desempenho
superior e consistente no conjunto dos critérios analisados.

 
Tabela 4 – Resultado das alternativas.

Alternativa Resultado
A1 9,7%
A2 61,4%
A3 28,9%
Fonte: Elaboração própria.

 
A superioridade da alternativa A2 está associada ao seu desempenho consistente nos critérios de

maior relevância, especialmente naquele com maior peso no modelo (C3), o que contribuiu decisivamente para
sua posição no ranking final. Observou-se que, mesmo em critérios nos quais não apresentou desempenho
máximo, a alternativa A2 manteve resultados competitivos, reforçando sua posição como solução mais
equilibrada.

 
8.6 Análise de sensibilidade
A análise de sensibilidade foi conduzida com o objetivo de testar a resiliência das alternativas frente

as incertezas na ponderação dos critérios. O modelo foi submetido a 5.000 iterações aleatórias (1.000 para cada
critério), onde se aplicou uma redistribuição proporcional nos pesos para assegurar a consistência matemática e a
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manutenção do equilíbrio entre as variáveis regulatórias.
Este procedimento permite verificar se a escolha da Alternativa 2 permanece como a solução ótima

mesmo diante de variações extremas, identificando a existência ou não de pontos de inversão no ranking de
preferência.

 
8.6.1 Sensibilidade do critério 1

Para variações no critério 1, segurança jurídica e previsibilidade regulatória, o gráfico (número)
demonstra que, mesmo em cenários de alta exigência de segurança jurídica (peso próximo a 1), a Alternativa 2
mantém o maior score.

A inclinação negativa observada no gráfico indica que, embora o score global da alternativa 2 sofra
uma redução gradual à medida que o peso de C1 aumenta, ela permanece consistentemente superior às demais
opções. Isso indica que a opção escolhida é a que melhor protege a agência contra instabilidades normativas.

 
Gráfico 1 - Sensibilidade do critério 1

Fonte: Elaboração própria.
 

8.6.2 Sensibilidade do critério 2
Para variações no critério 2, efetividade na continuidade do serviço, a Alternativa 2 apresenta

dominância absoluta neste critério. O gráfico 2 mostra que a alternativa 2 apresenta uma tendência de
crescimento positivo em seu score à medida que a importância da continuidade do serviço é elevada. Diferente
das demais opções, que demonstram estabilidade ou leve declínio, a Alternativa 2 responde de forma incremental
à valorização deste critério, consolidando sua eficiência operacional.

Observa-se, portanto, que a escolha da alternativa 2 oferece a maior margem de segurança para o
regulador, mesmo em um cenário de estresse onde a continuidade do serviço seja a prioridade máxima (peso
próximo a 1), não há qualquer risco de inversão no ranking. Este resultado valida a alternativa como a solução
técnica mais resiliente para garantir a manutenção ininterrupta do fornecimento de água.

 
Gráfico 2 – Sensibilidade do critério 2

Fonte: Elaboração própria.

8.6.3 Sensibilidade do critério 3
A análise do critério 3, qualidade e segurança da água (C3) é particularmente relevante, pois este

critério detém o maior peso relativo em toda a matriz de decisão da agência. Os resultados no gráfico 3
demonstram que a Alternativa 2 não apenas lidera o ranking, mas mantém uma distância significativa e estável em
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relação à Alternativa 3, independentemente do rigor aplicado à ponderação deste fator.
Mesmo em cenários de extrema exigência técnica, onde a qualidade e segurança da água poderiam

pressionar os custos ou a viabilidade operacional, o score da Alternativa 2 permanece resiliente. Este
comportamento mostra que a recomendação da Alternativa 2 está plenamente alinhada ao objetivo da regulação,
garantindo que a proteção ao consumidor e os padrões de potabilidade sejam atendidos sem comprometer a
estabilidade do modelo escolhido.

Gráfico 3 – Sensibilidade do critério 3.

Fonte: Elaboração própria.

 

8.6.4 Sensibilidade do critério 4
Para variações no critério 4, custo regulatório e operacional, o gráfico 4 mostra que a Alternativa 2 é

eficiente mesmo sob pressões de custo. A variação da importância dada ao custo não faz com que as alternativas
mais simples (A1 ou A3) ultrapassem a performance da A2.

Mesmo em cenários simulados de severa restrição orçamentária ou de repúdio a altos custos
operacionais (onde o peso do custo se aproxima de 1), a Alternativa 2 (linha laranja) sustenta uma sólida margem
de segurança sobre as demais opções, validando-a como a solução de maior eficiência alocativa de recursos a
longo prazo.

Gráfico 4 – Sensibilidade do critério 4

Fonte: Elaboração própria.
 
 

 
8.6.5 Sensibilidade do critério 5

O Gráfico 5, referente ao Critério de Viabilidade Institucional (C5), confirma em definitivo a robustez
da Alternativa 2 (linha laranja) perante as competências operacionais da AGRESPI. A inclinação das curvas revela
que a Alternativa 2 é a opção que melhor absorve a variação de importância dada à capacidade de fiscalização da
agência.

Observa-se que, embora as três linhas (laranja, verde e azul) apresentem uma ligeira convergência
gradual à medida que o peso do critério C5 atinge seu ápice (próximo a 1), a Alternativa 2 jamais perde sua
posição de liderança em todo o espectro simulado. Não ocorrendo a inversão (cruzamento) de ranking, conclui-se
com segurança técnica que a via normativa (A2) é a mais adequada, eficiente e viável à realidade e estrutura
institucional do órgão regulador.
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Gráfico 5 – Sensibilidade do critério 5

Fonte: Elaboração própria.

8.6.6 Considerações finais da análise de sensibilidade 
Em conjunto, os resultados das 5.000 iterações indicam que a alternativa selecionada (A2 –

Regulamentação Completa) apresenta desempenho superior não apenas no cenário-base, mas também exibe
comportamento consistente sob as mais diversas e extremas condições simuladas (estresse orçamentário,
sanitário ou jurídico), contribuindo para a robustez da decisão regulatória da AGRESPI.

A simulação de Monte Carlo revela uma dominância da Alternativa 2 sobre todos os eixos críticos da
regulação. Não foram identificados pontos de reversão de ranking, o que significa a recomendação em favor da
A2. Em suma, a Alternativa 2 é a proposta que maximiza simultaneamente a Segurança Jurídica (C1), a
Qualidade da Água (C3) e a Efetividade do Serviço (C2), mantendo-se viável frente aos Custos (C4) e à
Capacidade de Fiscalização (C5).

 

[1]
 A equipe técnica da AGRESPI, composta por engenheiros e economistas, foi responsável pela avaliação das alternativas e dos critérios na construção da análise multicritério.

 

9. MAPEAMENTO DA EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL QUANTO ÀS MEDIDAS ADOTADAS
PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO IDENTIFICADO

 
A formulação desta Análise de Impacto Regulatório e da respectiva proposta normativa foi subsidiada

pelo levantamento de melhores práticas regulatórias e diretrizes de saúde pública adotadas tanto no Brasil quanto
no exterior, garantindo aderência aos padrões contemporâneos de regulação do saneamento básico.

 
9.1 Experiência Internacional 
No âmbito internacional, a principal referência adotada para o dimensionamento do atendimento

emergencial baseia-se nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS). Em suas publicações técnicas,
notadamente no documento Domestic Water Quantity, Service Level and Health , a OMS estabelece parâmetros
para o fornecimento de água em situações de contingência, considerando níveis de acesso que garantam o
consumo humano básico, a cocção de alimentos e a manutenção de padrões mínimos de higiene pessoal,
contribuindo para a mitigação do risco de surtos epidêmicos. Esse parâmetro balizou a proposta normativa da
AGRESPI ao fixar o piso de 40 litros/hab/dia para o dimensionamento da carga dos carros-pipa.

 
9.2 Experiência nacional
No cenário regulatório brasileiro, a obrigatoriedade de fornecimento de água por meios alternativos

em situações de desabastecimento prolongado já é uma prática consolidada pelas principais agências
infranacionais. A agência Reguladora do Estado do Ceará (ARCE), dada a similaridade climática com o Piauí
(presença do semiárido), a ARCE possui normativas para emergências. A Resolução ARCE nº 206/2016 exige a
elaboração de Planos de Emergência e Contingência que incluem a identificação de pontos críticos, a definição de
medidas para situações de escassez hídrica e o estabelecimento de diretrizes para o racionamento de água. A
norma também prevê, em caso de colapso ou interrupção superior a dezoito horas, o fornecimento emergencial
por meios alternativos, como carros-pipa, devendo ser garantido o abastecimento de água potável aos usuários
essenciais.

O ministério da Saúde, possui a Portaria de Potabilidade da Água (Portaria GM/MS nº 888/2021),
que é a norma de observância obrigatória em todo o território nacional, estabelecendo as obrigações de
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higienização dos tanques, manutenção do residual de cloro livre e os registros de controle de qualidade para o
transporte de água potável, os quais foram integralmente incorporados à proposta regulatória da AGRESPI.

 
10. ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 
Após a conclusão da análise multicritério foi definida a estratégia para implementação,

monitoramento e fiscalização da alternativa selecionada, sendo a regulamentação completa, conforme prevista na
minuta de resolução anexada. A seguir, são apresentados os elementos que compõem essa estratégia.

 
10.1 Implementação
A implementação da nova regulamentação será conduzida pela Diretoria de Saneamento (DISAN) da

AGRESPI em articulação com a concessionária, observando as competências estabelecidas no contrato de
concessão e na legislação aplicável. A atuação da Agência em situações emergenciais ocorrerá prioritariamente
de forma proativa, acompanhando as ocorrências de interrupção prolongada, escassez hídrica ou suspensão do
abastecimento por meio da rede de distribuição.

Para viabilizar essa atuação, a concessionária deverá registrar, de forma auditável em seu Sistema
Integrado de Informações (ou, provisoriamente, em relatórios padronizados), os dados de cada atendimento
emergencial realizado por carros-pipa. Tais registros deverão ser disponibilizados à AGRESPI e conterão,
obrigatoriamente:

· Placa do veículo utilizado e identificação do motorista;
· Origem da água, com indicação se proveniente de Estação de Tratamento de Água (ETA) ou de

poço outorgado;
· Volume total entregue e volume por beneficiado;
· Identificação do usuário recebedor, com matrícula ou endereço, e horário da entrega;
· Laudo simplificado de qualidade da água do lote transportado, contemplando os parâmetros de

cloro residual livre e turbidez;
· Localidades atendidas e rotas percorridas;
· Descrição geral do abastecimento realizado.
 
Além disso, a concessionária deverá apresentar, com periodicidade definida, seu Plano de

Contingência atualizado para situações emergenciais sistêmicas, especialmente voltado para períodos
historicamente sujeitos a estiagem prolongada ou interrupções recorrentes, demonstrando previamente a
preparação operacional e logística para enfrentamento desses eventos.

A AGRESPI poderá atuar sempre que identificar, por meio de suas atividades de fiscalização, dos
registros de ouvidoria ou de outras fontes de informação, adotando as medidas cabíveis para garantir a
continuidade do serviço. Não será necessária a revogação ou alteração de outros normativos para a
implementação desta regulamentação, dada a especificidade e a compatibilidade da minuta de resolução com o
arcabouço regulatório vigente.

 
10.2 Monitoramento e Fiscalização
 
O monitoramento dos resultados da ação regulatória será realizado por meio de indicadores

quantitativos que permitam avaliar a efetividade da norma na resolução do problema identificado. Foram
estabelecidos os indicadores a seguir. 

 
· Taxa de Cobertura
T C = (Número de economias atendidas durante a interrupção / Número de economias que

solicitaram atendimento)×100

 
Este indicador mede a proporção entre o número de pessoas efetivamente atendidas e o número de

pessoas que solicitaram atendimento durante o período de interrupção do abastecimento.
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· Volume Per Capita Emergencial (VPCE)
VPCE = Volume total distribuído(L) / Pessoas beneficiadas × Dias do período
 
Este indicador possibilita avaliar a suficiência do volume de água fornecido por beneficiado durante o

período emergencial.
A base de dados para o cálculo dos indicadores será extraída dos relatórios e/ou acessos sistêmicos

garantidos pela concessionária. Estes devem ser estruturados de forma auditável, contendo as informações
estabelecidas e o envio de planilhas em Excel (.xlsx) com os dados correspondentes.

A fiscalização será conduzida pelo corpo técnico da Diretoria de Saneamento, Transportes e
Infraestrutura (DISAN) da AGRESPI, responsável pela supervisão da prestação dos serviços de saneamento. As
atividades de fiscalização incluirão:

 
· Vistorias in loco nos carros-pipa em operação, verificando as condições dos veículos, a qualidade

da água transportada e a conformidade com os procedimentos estabelecidos, quando possível;
· Análise documental dos relatórios apresentados pela concessionária, com verificação da

consistência e integridade das informações;
· Coleta e análise de amostras de água para verificação dos parâmetros de qualidade, por

amostragem, quando necessário, através de termos de cooperação com órgãos externos.
Os custos associados à fiscalização e ao monitoramento pela agência compreendem,

prioritariamente, deslocamentos da equipe técnica para as áreas atendidas, análise de amostras de água, bem
como atividades de análise documental e processamento das informações, que não possuem custo monetário. O
descumprimento das obrigações estabelecidas na resolução sujeitará a concessionária às penalidades previstas
no contrato de concessão nº 648/2024.

 
10.3 Identidicação de Efeitos e Riscos 
A avaliação das alternativas propostas requer a identificação objetiva dos efeitos (desdobramentos

práticos, positivos ou negativos) e dos riscos (probabilidade de ocorrência de eventos adversos) inerentes à
eventual implementação da Alternativa 2 (Regulamentação Completa), classificada tecnicamente como a mais
adequada para a resolução do problema.

 
10.3.1 Efeitos Positivos (benefícios esperados)

No âmbito sanitário e social, a norma promove a mitigação contundente dos riscos à saúde pública
ao garantir que a água transportada pelos carros-pipa observe os mesmos padrões de qualidade e cloração
exigidos para a água distribuída pela rede física convencional. Essa equiparação assegura que a população
atendida em situações emergenciais não fique exposta a riscos adicionais, preservando a integridade sanitária e a
confiança no serviço público.

No aspecto operacional, a regulamentação põe fim à discricionariedade até então vigente no
atendimento emergencial. Com o estabelecimento de prazos máximos de resposta, a exemplo de 4 horas para
usuários prioritários, como hospitais e escolas, e 12 horas para o público geral, a concessionária passa a ter
obrigações claras e mensuráveis, sendo compelida a manter frota adequada e logística estruturada em estado de
prontidão permanente. Essa mudança confere previsibilidade tanto aos usuários quanto à própria operadora,
reduzindo conflitos e permitindo melhor planejamento.

Na esfera econômica, a norma assegura a proteção financeira do consumidor ao impor transparência
tarifária e vedar expressamente a cobrança adicional pelo frete ou pelo volume de água fornecido em situações
emergenciais decorrentes de falha do sistema ou escassez hídrica. Essa medida evita que o usuário arque com
custos extras por eventos fora de seu controle, alinhando-se aos princípios da modicidade tarifária e da justiça na
prestação dos serviços públicos.

 
10.3.2 Efeitos negativos (custos e ônus)

Para a concessionária, a nova regulamentação impõe custos operacionais (OPEX) e de capital
(CAPEX) relacionados à locação, aquisição ou adequação de caminhões-tanque exclusivos, à implementação de
rotinas de higienização da frota e ao desenvolvimento de software para o Sistema Integrado de Informações e
Rastreabilidade exigido pela norma.

Para a AGRESPI, a implementação demandará vistorias presenciais, por amostragem, nos veículos
pela equipe da Diretoria de Saneamento (DISAN), auditoria das planilhas logísticas e a integração dos novos

AGRESPI_RELATÓRIO DE ANÁLISE DE IMPACTO 2 Relatório de Análise de Impacto Regulatório (0023425914)         SEI 00237.000224/2026-95 / pg. 13



indicadores aos ciclos de fiscalização rotineira.
Como principais riscos, identificam-se o descumprimento dos prazos de investimento pela

concessionária e a possível sobrecarga da capacidade fiscalizatória da Agência. Para mitigá-los, recomenda-se
cronograma de transição escalonado, fortalecimento da equipe técnica da DISAN e diálogo institucional
permanente entre as partes.

 
10.4 Matriz de riscos da ação regulatória
A edição do ato normativo promove efeitos positivos nas esferas sanitária, operacional e econômica,

garante a qualidade da água transportada, estabelece prazos máximos de atendimento (4 horas para usuários
prioritários e 12 horas para o público geral) e veda a cobrança adicional pelo serviço emergencial.

Para a concessionária, a norma impõe custos com adequação de frota, higienização de veículos e
implementação de sistema de rastreabilidade. Para a AGRESPI, demanda vistorias presenciais, auditoria de
informações e integração de novos indicadores à fiscalização rotineira.

Quanto aos riscos, existe o de desconformidade inicial (baixo/médio), que é mitigado por regra de
transição que aceita planilhas físicas até a plena implementação do sistema de TI. Existe também o risco relativo à
sobrecarga fiscalizatória, que pode ser mitigado com o treinamento da equipe e definição de novos fluxos de
trabalho.

 

11. CONSIDERAÇÕES SOBRE MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS EM PROCESSOS DE
PARTICIPAÇÃO SOCIAL

 
Esta versão da Análise de Impacto Regulatório (Versão 1.0) ainda não foi submetida a qualquer

processo de consulta pública e, portanto, não recebeu contribuições ou colaborações externas. Após processo de
consulta púplica, as contribuições serão incorporadas a esta AIR.

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente Análise de Impacto Regulatório permitiu avaliar, de forma estruturada e fundamentada, as
alternativas disponíveis para o abastecimento por carros-pipa à população da área da concessão. A utilização
da abordagem multicritério possibilitou incorporar diferentes dimensões relevantes à decisão, garantindo maior
transparência, consistência e racionalidade no processo decisório.

Os resultados obtidos indicaram predominância clara da alternativa 2, a qual apresentou
desempenho superior no conjunto dos critérios analisados, com destaque para sua aderência ao critério de maior
relevância no modelo. A análise evidenciou que a alternativa selecionada não apenas se sobressaiu em termos
agregados, mas também demonstrou desempenho consistente ao longo das diferentes dimensões avaliadas,
reforçando sua adequação frente aos objetivos da política pública.

Adicionalmente, a análise de sensibilidade demonstrou que a alternativa 2 mantém sua posição de
liderança mesmo diante de variações nos pesos dos critérios, indicando robustez da decisão. Esse resultado
confere maior confiabilidade à escolha realizada, reduzindo o risco de instabilidade na implementação do
normativo.

No que se refere ao monitoramento e avaliação, a definição de indicadores que permitem
acompanhar, de forma objetiva, tanto o alcance da política quanto a consistência da prestação do serviço,
assegurando que os efeitos da regulação possam ser mensurados ao longo do tempo e ajustados quando
necessário.

Dessa forma, conclui-se que a alternativa 2 representa a opção mais adequada sob a ótica técnica e
regulatória, combinando eficiência, capacidade de atendimento e estabilidade dos resultados. Sua possível
adoção tende a ampliar o acesso da população e promover maior regularidade no fornecimento, em consonância
com os objetivos estabelecidos para a intervenção regulatória.

 
Teresina, 13 de abril de 2026
 

ESTELA MIRIDAN ROSAS
Diretora de Saneamento, Transporte e Infraestrutura - AGRESPI
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